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ROMA ANTIGA

1. Monarquia (da fundação até 509 a.C.)

· Roma: Centro do mundo antigo, situada na península itálica, fundada no século VIII a.C. Nessa época, na planície do Pó viviam os gauleses, mais ao sul os etruscos, na planície do Lácio os latinos e sabinos e no sul da península os gregos (Magna Grécia).

· Segundo lendas, fundada pelos irmãos Rômulo e Remo, que foram criados por uma loba, e governada por sete reis, sendo Rômulo o primeiro. Os quatro primeiros reis foram latinos e sabinos e os três últimos, etruscos. Em 509 a.C. o último rei, Tarquínio, o Soberbo, é deposto por uma revolução que instaura a República e expulsa os etruscos.

2. República (509 a 27 a.C.)

· Divisão em quatro classes:

· Patrícios ou aristocratas: nobreza de grandes proprietários que dominavam a política;

· Plebeus: maioria da população, com pequenos agricultores, comerciantes, artesãos e pastores;

· Clientes: sem propriedade, serviam aos patrícios;

· Escravos: pouco numerosos no início, aumentando com as guerras de conquistas.

· Instituições Políticas:

· Senado: 300 membros vitalícios, no início apenas patrícios. Funções: administração, finanças, guerra e paz.

· Assembléias:

· Curial: assuntos religiosos

· Tribal: nomeação de questores e edis

· Centurial (soldados): votar as leis e eleger magistrados

· Magistraturas: magistrados cumpriam mandatos temporários

· Cônsules (2): comandavam o exército, dirigiam o Estado e convocavam o Senado

· Pretores: encarregados da justiça

· Censores: arrecadação de impostos

· Edis: serviços públicos, festividades, manutenção e polícia

· Ditador: eleito temporário em situação de guerra ou crise

· Movimentos sociais: desigualdade gera lutas entre patrícios e plebeus. Em 493 a.C. plebeus se retiram para o Monte Sagrado e ameaçam fundar nova cidade. Com isso ganham o direito de eleger os tribunos da plebe, que eram invioláveis e tinham poder de veto sobre magistrados e Senado.

· Leis das Doze Tábuas (450 a.C.): igualdade jurídica entre plebeus e patrícios, mas casamento entre eles continua proibido até 445 a.C., quando torna-se interessante pelo enriquecimento de plebeus (expansão comercial) e empobrecimento de patrícios, gerando os nobilitas.

· Em 367 a.C. plebeus ganham o direito de eleger um cônsul e a exploração das terras públicas é regulamentada. Unidade social aumenta eficácia de soldados-cidadãos e favorece conquistas, mas no último século da República há novos conflitos sociais, nem confronto entre despossuídos e privilegiados.

· República Imperialista: Política expansionista, objetivos básicos eram a defesa contra vizinhos e obtenção de mais terras para agricultura e pastoreio, mas revelou-se fonte de riqueza em metais e escravos. Em 5 séculos, dominação atingiu Europa, Ásia e África

· Séculos IV e III a.C., envia legiões para o norte (contra etruscos) e para o sul (Magna Grécia), onde confrontam-se com cartagineses, que controlavam parte da Sicília e o comércio mediterrâneo, resultando nas Guerras Púnicas (3 etapas) entre 264 e 146 a.C. Primeira guerra é vencida por Roma, que ganha indenização, e grandes ilhas. Em 237 a.C. cartagineses conquistam Ibéria e invadem península Itálica pelos Alpes, esmagando romanos, que conseguem se reorganizar e vencem na África deixando Cartago reduzida à própria cidade. Em 149 a.C. inicia-se a última fase das guerras que finda com a destruição de Cartago. Sobreviventes foram vendidos como escravos e território tornou-se província. Nos dois séculos seguintes, com a expansão marítima, conquista Macedônia, Síria, Grécia, Egito, Ibéria e Gália, transformando o mediterrâneo no Mare nostrum.

· Problema dos sem-terra: 133 a.C. lei agrária limita a extensão dos latifúndios, mas grandes proprietários se opõem e assassinam o tribuno Tibério Graco e mais 500 partidários. Reforma agrária é retomada em 123 a.C. por Caio Graco, que aumenta participação da plebe na administração pública e baixa o preço do trigo para os pobres, entrando em choque com grandes proprietários e suicidando-se. Seguidores são condenados à morte.

· Escravos: direito à liberdade e à vida. Nas lutas entre 136 e 132 a.C. 200 mil dominam a Sicília, mas são derrotados. Entre 73 e 71 a.C. Espártaco lidera 80 mil escravos vencidos após série de vitórias.

· Crise: massacres dos sem-terra e escravos eram sintomas. Instituições já não funcionavam num império mundial. Instabilidade: chefes militares disputam o poder com governos autoritários. Em 79 a.C. instala-se Primeiro Triunvirato: Pompeu (Espanha), Crasso (Oriente) e Júlio César (Gália). César conquista toda a Gália e parte da ilha da Bretanha, tornando-se o maior general da época. Crasso morre em 53 a.C. e Senado aproxima-se de Pompeu, afastando César. Guerra civil dá poder a César, que consegue do Senado o título de Ditador Vitalício (46 a.C.).

· Governo de César: reforma político-administrativa, distribui terras entre soldados, coloniza províncias, faz obras públicas. Senadores se opõem a seu poder e tramam sua morte em 44 a.C., numa conspiração liderada por Brutus e Cássio.

· Conspiradores não conseguem restabelecer instituições republicanas, e o poder passa a partidários de César: cônsul Marco Antônio (Oriente); Lépido, chefe da ordem dos cavaleiros (África); e Otávio, sobrinho e filho adotivo de César (Ocidente). Rivalidades fazem Marco Antônio aliar-se a Cleópatra, rainha do Egito, derrotar Lépido e romper com Otávio. Em 32 a.C. irrompe a guerra entre ocidente e oriente, vencida por Otávio, que torna-se imperador.

3. Império (27 a.C. a 476 d.C.)

· Otávio ganha os títulos de Augusto (deuses), Princeps (primeiro cidadão), Imperator (exército), Pontifex maximus, Tribunus potestas e Pai da Pátria. Abandona política agressiva e melhora administração nas províncias, num período de estabilidade conhecido com pax romana, nos dois primeiros séculos da era cristã. Roma atinge apogeu, num período de paz, prosperidade, estabilidade político-social e realizações intelectuais. Aliança entre nobreza e cavaleiros. Plebe apaziguada com “pão e circo”.

· Otávio Augusto morre em 14 d.C., sucedido por quatro dinastias de imperadores no Alto Império, época do esplendor de Roma, até 235, quando teve início o Baixo Império, com crises generalizadas decorrentes da falta de unidade política do grande território com povos diversos. Declínio do Ocidente Romano acelera-se nos séc. IV e V. Aumentam despesas do Estado com exércitos para controle das províncias e fronteiras, gerando desvalorização da moeda e inflação. Crise é acentuada pelo colapso do escravismo, substituído pelo colonato (pediam sobrevivência e proteção). Cidades, comércio e metais diminuíam. Lutas entre chefes militares e Senado minam coesão do exército, que não consegue conter bárbaros nas fronteiras.

· Reforma de Diocleciano introduz tetrarquia. Dois co-imperadores (Augustos) governariam as porções oriental e ocidental do Império, com auxiliares diretos (Césares) que depois se tornariam imperadores. Constantino restabelece a unidade imperial, mas estabelece sua capital em Constantinopla (antigo colônia grega de Bizâncio) em 330. Iniciaram-se grandes migrações de povos bárbaros, no início pacificamente até que em 378 a cavalaria dos visigodos esmaga as tropas imperiais. Imperador Teodósio pacifica visigodos entregando-lhes territórios para defesa do Império e institui o cristianismo como religião oficial (contra estrutura militar e escravocrata). Em 395 divide o Império Romano em Império do Oriente (capital em Constantinopla) e Império do Ocidente (capital em Milão). Enquanto o Império Bizantino se manteve centralizado, o do Ocidente extingui-se em 476, ruralizado, fragmentado e devastado pelas invasões.  

